23 Sessio do Grupo de Trabalho do Exame Periédico Universal
(2 a 13 de Novembro de 2015)

Intervencio de Portugal

Sdo Tomé e Principe

Senhor Presidente,

E com grata satisfacdo que, expressando-me na nossa lingua comum, o portugués, dou as
‘boas-vindas 2 delegacdo de Sdo Tomé e Principe, chefiada por Sua Exceléncia o Senhor
Ministro da Justica e dos Direitos Humanos, Dr. Pedro Roberto Raposo.

Agradeco a apresentagao do segundo relatério de Sdo Tomé perante o Grupo de Trabalho do
Mecanismo do Exame Peridédico Universal.

Portugal felicita Sdo Tomé e Principe pela decisdo de dotar a Provedoria de Justica (o
Ombudsman) das competéncias necessarias a aquisi¢do do estatuto de institui¢do de direitos
humanos, na acepgdo dos Principios de Paris. Recomendamos que Sio Tomé e Principe
pondere a criacdo de uma entidade encarregada de seguir a implementacdo do cumprimento
das obrigacdes decorrentes de instrumentos internacionais em matéria de direitos humanos e
recomendagdes emanadas de 6rgaos das Nagdes Unidas com competéncia nesta matéria. .

Portugal congratula-se com a criacio de um Centro de Aconselhamento contra a Violéncia
(=]

Doméstica e recomenda que Sdo Tomé e Principe assegure a alocagdo de recursos adequados

para 0 mesmo, de forma a permitir o seu pleno funcionamento.

Portugal recomenda que S3o Tomé e Principe continue a promover, de forma activa, a
erradicacio dos castigos corporais contra as criangas, tendo como objectivo {ltimo a sua plena
e completa proibicdo, de forma expressa, no seu ordenamento juridico interno.

Portugal recomenda ainda a Sdo Tomé e Principe a realizacio de campanhas de divulgacdo
que promovam junto da populacdo em geral a consciéncia da necessidade de ser concedido
um tratamento condigno as pessoas idosas e, em simultineo, de serem erradicadas praticas e
crencas associadas a rituais de feiticaria.

Por fim, Portugal recomenda a Sdo Tomé e Principe a ratificacio dos seguintes instrumentos
juridicos internacionais, respectivamente: i) o Pacto Internacional sobre os Direitos
Econémicos, Sociais e Culturais e o seu Protocolo Facultativo; ii) a Convengdo contra a
Tortura e outras Pengs ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes e o seu Protocolo
Facultativo; iii) e, por tltimo, os trés Protocolos Facultativos 2 Convengdo sobre os Direitos
da Crianga. -

Muito obrigado, Senhor Presidente.



